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Aplicabilidade do regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental

Declaração da Autoridade de AIA

Identificação

Designação do Projeto Central Fotovoltaica de Mosqueiros 

Tipologia de Projeto
Anexo II, ponto 3, alínea a) do Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro.

Localização

(freguesia e concelho)
Freguesias de Gonçalo e de Fernão Joanes, concelho da Guarda

Afetação de áreas 

sensíveis 

(alínea a) do artigo 2.º 
do DL 151-B/2013)

Não são afetadas áreas sensíveis definidas nos termos do disposto na alínea a) 
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e 
republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro.

Proponente TRUSTENERGY V, S.A.

Entidade licenciadora Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG)

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.

Parecer

Projeto não suscetível de provocar impactes negativos significativos no 
ambiente, pelo que se entende que não deve ser sujeito a procedimento de 
avaliação de impacte ambiental. Devem, no entanto, ser acauteladas as medidas 
propostas na documentação apresentada pelo proponente, devendo as mesmas 
ser incluídas na licença ou autorização a emitir pela entidade licenciadora ou 
competente para a autorização do projeto.

Data de emissão 02 de abril de 2020

Breve descrição do projeto

O projeto � Central Fotovoltaica de Mosqueiros � tem como objetivo a produção de energia elétrica a partir 
da conversão da radiação/energia solar complementando a produção de energia do Parque Eólico de 
Mosqueiros II (já existente).

As principais características da Central Fotovoltaica serão:

 Potência Unitária dos Módulos FV � 435 W

 Número de Módulos FV � 40.248

 Potência instalada � 17,50 MW

 Potência de ligação à rede � 24,6 MW (central e parque eólico)

 Subestação da RESP � Belmonte (EDP)

 Título de reserva de capacidade de injeção na RESP � (é mantida a atual potência de ligação do 
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parque eólico de Mosqueiros II)

 Tensão de Ligação à rede elétrica � 20 kV até à subestação (já existente) do parque eólico de 
Mosqueiros II,

 Linha de elétrica de ligação à RESP � 60 kV, linha aérea já existente

 Área total do Projeto � 35,0 ha 

 Área de implantação dos módulos � não apresentada

Resumo do procedimento e fundamentação da decisão

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, foi solicitada pronúncia da APA, ao abrigo do artigo 3.º do 
referido diploma, sobre a aplicabilidade do regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) ao 
projeto em apreço.

O projeto corresponde à tipologia prevista no n.º 3, alínea a) no Anexo II do referido diploma, 
nomeadamente, que se reporta a �Instalações industriais destinadas à produção de energia elétrica, de 
vapor e de água quente (não incluídos no anexo I)�, estando definido, como limiar para sujeição obrigatória 
a AIA, uma potência instalada igual ou superior a 50 MW.

Encontrando-se o projeto abaixo do referido limiar, procedeu-se à análise da suscetibilidade do projeto 
provocar impactes significativos no ambiente, nos termos previstos no artigo 3.º Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro.

No que se refere a projetos, existentes ou previstos para a envolvente da Central Fotovoltaica de 
Mosqueiros, e que possam contribuir para a existência de impactes cumulativos, foi identificado o Parque 
eólico de Mosqueiros II com 12 aerogeradores - já existente, a cuja subestação será ligada a central 
fotovoltaica em apreço.

Pela proximidade da área de projeto ao Parque Natural da Serra da Estrela e do Sítio de Importância 
Comunitária (SIC) PTCON0014 - com o mesmo nome - foi solicitado parecer ao Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF). Esta entidade não identificou impactes significativos, no que se refere à 
conservação da natureza e florestas, que justifiquem a sujeição a AIA. Contudo, chama a atenção �para o 

facto da quase totalidade do local da pretensão ter ardido em 2017 e de parte desta área se sobrepor a 

Redes Primárias de Faixas de Gestão de Combustível, concretamente ao longo da Estrada EN 18-1 e da 

Estrada EM 527�.

Na análise efetuada também não foram identificados outros impactes significativos, desde que aplicadas 
as medidas de minimização preconizadas pelo proponente bem como outras que se venham a revelar 
necessárias, concluindo-se que o projeto não é suscetível de provocar impactes negativos significativos no 
ambiente.

Face ao exposto, considera-se que o projeto não tem enquadramento na alínea b), do n.º 3 do artigo 1.º do 
Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 
11 de dezembro.
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